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RESUMO 

O presente estudo destina-se a investigar a constitucionalidade do sistema 

de cotas para afrodescendentes nas universalidades brasileiras, por meio do exame do 

conteúdo material do princípio da igualdade. Para tanto, após breve retrospectiva do 

processo de escravidão no país, legitimado pela atuação legislativa, a pesquisa analisa as 

ações afirmativas como uma das fórmulas de realização do postulado de prevalência dos 

direitos humanos, vetor jurídico das relações internacionais mantidas pelo Brasil 

(Constituição Federal, art. 4º, II).  Nesse contexto, os direitos humanos comparecem como 

categoria dotada de universalidade e fundamentalidade, a partir das premissas do 

multiculturalismo e da textura aberta do sistema constitucional. A política de cotas, como 

espécie do gênero das ações afirmativas, deve ser justificada na leitura do ideal de 

igualdade como princípio ético e de justiça, o que se faz pela abordagem das iniciativas 

normativas e das decisões judiciais, estas num cotejo de casos norte-americanos e 

brasileiros. O exame da implementação de cotas para afrodescendentes em algumas 

universidades no Brasil permite verificar a necessária interdisciplinaridade do 

procedimento, para o que pode e deve contribuir o Direito.  

 

Palavras-Chave: Cotas. Afrodescendentes. Constitucionalidade. Direitos Humanos. 

Igualdade. Interdisciplinaridade. 



 

ABSTRACT 

The present study is destined to investigate if the affirmative action 

program for afro-descendents in brazilian universities is constitutional; this is done by the 

equal protection clause’s material content’s examination. After a short retrospective of the 

slavery process in the country, which was legitimated by the Legislative, this research 

analyses the affirmative action program as one of the accomplishment’s ways of human 

rights juridical principle of the brazilian international relationship (Brazilian Constitution, 

article 4th, II). The human rights are shown as a category with universality and 

fundamentality, by the premises of the multiculturalism and constitutional system’s 

opening. The affirmative action program may be justified by looking the equal protection 

clause as a principle of ethics and justice, which is done by the legislative actions and 

judicial decisions’ approach. The research analyses american and brazilian judicial cases. 

The examination of the affirmative action program’s implementation in some brazilian 

universities allows us to see the procedure’s necessary inter-discipline, for what must 

jurisprudence contribute. 

 

Keywords: Affirmative action. Afro-descendents. Constitutionality. Human Rights. 

Equality. Inter-discipline.  
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